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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FRANCO DE SOUSA
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712

VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADA : ANDREA FORMIGA DANTAS DE RANGEL MOREIRA -

PE026687

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO
STF. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  REEXAME DO SÚMULA N. 83/STJ.
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EMSÚMULA N. 7/STJ.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ que não
conheceu do recurso.
II. Razões de decidir
2. Não se aplica o óbice utilizado pela Presidência. Novo exame do recurso.
3. A análise de violação a dispositivos constitucionais é vedada em sede
especial, sob pena de usurpação da competência atribuída pelo constituinte
ao Supremo Tribunal Federal.
4. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a

 (  relatorcircunstâncias agravantes. Precedentes" REsp n. 2.236.597/SP,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJe de 3/11/2025,

)10/11/2025.
5. Quanto aos honorários advocatícios, "Tem-se, então, a seguinte ordem
de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser fixados
entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não
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havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
(III) havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,

(deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" 
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.746.072/PR,

acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe 13/2/2019,
de . 29/3/2019)
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
III. Dispositivo
7. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 10/03/2026  16/03/2026,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do
TJMG), João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator
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havendo condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das
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econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
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irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,

(deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º)" 
 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.746.072/PR,

acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe 13/2/2019,
de . 29/3/2019)
6. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)
III. Dispositivo
7. Agravo Interno provido para reconsiderar a decisão da Presidência do
STJ e, em novo exame, negar provimento ao agravo em recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da Presidência do STJ,
que não conheceu do agravo em recurso especial (fls. 355-356).

Em suas razões (fls. 359-368), a parte agravante alega que houve
impugnação adequada e completa dos fundamentos da inadmissibilidade do especial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a apreciação do agravo pelo
Colegiado.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 372-375).

É o relatório.

VOTO

 
Assiste razão à parte recorrente, eis que, impugnados os fundamentos da

decisão que inadmitiu o recurso especial, não há falar na incidência da Súmula n. 182
do STJ, motivo pelo qual reconsidero a decisão da Presidência e passo a novo exame
do agravo em recurso especial.

O acórdão recorrido está assim ementado (fl. 221):

AÇÃO INDENIZATÓRIA DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E REPARAÇÃO
POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÕES. DESCONTO INDEVIDO EM BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. SEGURO. ÔNUS PROBATÓRIO DA INSTITUIÇÃO.
AUSÊNCIA DE CONTRAPROVA A DESFAZER A VERACIDADE DO
ALEGADO.  INC. II, DO CPC. ILICITUDE COMPROVADA. ART. 373,
DEVOLUÇÃO EM DOBRO DOS VALORES PAGOS. CABIMENTO. ABALO
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DE ORDEM MORAL. NÃO CARACTERIZADO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DE ABALO PSÍQUICO OU EMOCIONAL QUE
JUSTIFIQUE O SEU DEFERIMENTO. TRANSTORNO QUE NÃO
TRANSCENDE AO MERO DISSABOR DO COTIDIANO. SÚMULA 54 DO
STJ. APLICAÇÃO NA SENTENÇA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS.
POSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO DO BANCO E
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO DA AUTORA.

- Da análise do conjunto probatório, a hipótese é de falha na prestação do
serviço, visto que não restou demonstrado que a parte Autora pactuou o
seguro sendo ato ilícito o desconto realizado em seus proventos.

- Quanto à repetição do indébito, restou evidenciada a má-fé da instituição
financeira a demandar a devolução, em dobro, nos moldes do artigo 42,
parágrafo único, do CDC. Isso porque, a instituição financeira efetuou
descontos indevidos no benefício previdenciário da promovente.

- A mera cobrança indevida de valores não materializa dano à personalidade
a justificar a condenação postulada pela parte autora. Trata-se de mero
aborrecimento decorrente da vida em sociedade, incapaz de causar abalo
psicológico, pelo que não há que se falar em indenização por danos morais.

- Considerando o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do
serviço, a natureza e a importância da causa e, por fim, o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço, entendo que, no caso,
os honorários advocatícios devem ser majorados para 15% sobre o valor da
condenação.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (fls. 260-264).

Nas razões do recurso especial (fls. 267-280), fundamentado no  III, art. 105,
“a”, da CF, a parte recorrente apontou ofensa aos seguintes dispositivos legais:

(i) arts. 186, 927 e 944 do CC e 6º, VI, 12 e 39, III, do CDC, alegando que o
desconto decorrente de contrato não consentido pela parte recorrente revela abalo
moral indenizável, que se caracteriza e in re ipsa 

(ii)  § 2º, do CPC, sustentando a necessidade de majoração dos art. 85,
honorários advocatícios, para que sejam fixados em percentual do valor da causa, ante
a irrisoriedade do total fixado.

O recurso especial não foi admitido em virtude de ausência de indicação da
alínea do  III, da CF, que fundamenta o recurso, bem assim por aplicação da art. 105,
Súmula n. 7 do STJ (fls. 302-303).

No agravo (fls. 307-323), afirma a presença dos requisitos de
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (fls. 338-345).

Examino as alegações.

De início, cumpre esclarecer que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça
manifestar-se acerca de violação de dispositivos constitucionais, sob pena de
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.
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Nas razões recursais, a parte pretende a condenação do réu com
fundamento no dano moral  e na responsabilidade objetiva da instituição in re ipsa
financeira (arts. 186, 927 e 944 do CC e 6º, VI, 12 e 39, III, do CDC).

No que diz respeito ao dano moral, a Corte local assim se manifestou (fl.
222):

No caso em análise, observando os documentos anexados aos autos,
constata-se que o desconto ocorreu em  tendo a autora ajuizado 17/06/2022,
a presente ação em  quase dois anos após o débito, o que no 11/04/2024,
entender deste relator descaracteriza a indenização extrapatrimonial
pretendida, pois a demandante conviveu com este desconto há meses sem
questioná-los no judiciário ou administrativamente.

Ademais, também não vislumbro ferimento à honra e à personalidade da
parte autora, que não sofreu maiores privações do seu direito de
subsistência. O que houve foi um mero aborrecimento, que não trouxe
nenhum prejuízo concreto em sua vida ou qualquer conduta capaz de violar
a honra e imagem da consumidora.

[...]

Deste modo, não obstante reconhecida a falha na prestação do serviço, tal
fato, por si só, sem demonstração efetiva de constrangimento supostamente
vivenciado ou de qualquer outra repercussão na esfera extrapatrimonial, não
configura dano moral “in re ipsa”, vez que é imprescindível a prova do
prejuízo moral suportado pela consumidora, inexistente na hipótese em
exame.

 
O entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com a

jurisprudência do STJ, no sentido de que não se caracteriza o dano moral, no caso
presente, , eis que in re ipsa  "a fraude bancária, por si só, não configura dano moral

 (AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quartaindenizável"  AREsp n. 2.535.271/DF,
Turma, julgado em  DJe de . 27/10/2025,  3/11/2025)

Confira-se:

CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DESCONTO
INDEVIDO EM BENEFÍCIO DO INSS. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL IN
RE IPSA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA  RECURSO SÚMULA 83/STJ.
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. "Nos termos da orientação firmada nesta Corte, a fraude bancária,
ensejadora da contratação de empréstimo, por si só, não é suficiente para
configurar o dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes" (AgInt no AREsp 2.149.415/MG,
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, DJe de
1º/6 /2023).

2. No caso, o eg. Tribunal de Justiça, reformando parcialmente a sentença,
deu parcial provimento à apelação da instituição financeira para afastar sua
condenação ao pagamento de danos morais, sob o fundamento de que, a
despeito da conduta do banco réu e dos descontos mensais no benefício
previdenciário da autora, no valor de R$ 11,99 (onze reais e noventa e nove
centavos), não se verificou nenhum prejuízo a direito da personalidade, de
modo que os fatos narrados na inicial configuram-se como mero dissabor e
aborrecimento cotidianos.
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3. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta
eg. Corte, o apelo nobre encontra óbice na Súmula 83/STJ.

4. Recurso especial desprovido.

(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgadoREsp n. 2.236.597/SP,
em  DJe de ) 3/11/2025,  10/11/2025.

 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE DE DÉBITO  INDENIZAÇÃOC/C
POR DANOS MORAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. DESCONTO NÃO
AUTORIZADO. ENTIDADE ASSOCIATIVA. COMPROVAÇÃO DO DANO
SOFRIDO. NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Nos termos da orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, o
desconto não autorizado em benefício previdenciário decorrente de
contratação irregular com entidade associativa não é suficiente, por si só,
para a caracterização do dano moral, havendo necessidade de estar aliada a
circunstâncias agravantes. Precedentes.

2. A modificação das conclusões tomadas pelas instâncias ordinárias
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se
mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do
enunciado da Súmula nº 7/STJ.

3. Recurso especial não provido.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraREsp n. 2.207.199/SP,
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/5/2025,  23/5/2025.

 
Incide, portanto, no caso a  como óbice ao recurso. Súmula n. 83/STJ,

Além disso, rever as conclusões do tribunal de origem, acerca da
configuração do dano moral pelos descontos indevidos, demandaria o reexame de
fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da
Súmula n. 7/STJ.

Noutro giro, sobre a verba de sucumbência, decidiu o Tribunal de origem (fl.
227):

O valor dos honorários deve ser arbitrado com moderação e justiça, porém
sem caracterizar retribuição ínfima ou demasiada, de certa forma
desestimulante e incompatível com a dignidade da profissão. Na verdade,
devem ser fixados com vistas ao caso concreto, de sorte a que representem
adequada remuneração ao trabalho profissional.

Assim, considerando a natureza da causa, o trabalho realizado pelos
patronos e o tempo exigido para o serviço, entendo que o valor arbitrado na
instância a quo merece alteração para 20% sobre o valor da condenação.

 
Ainda, na oportunidade do julgamento dos embargos de declaração,

complementou (fl. 264):

Veja-se que o  § 2º, do CPC estabeleceu a gradação decrescente na art. 85,
fixação dos honorários, sendo o primeiro critério sobre o valor da
condenação, exatamente como posto.
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A propósito dos honorários advocatícios, "O CPC de 2015 estabeleceu, no
 uma gradação ao referenciar os honorários advocatícios, ao asseverar, noart. 85,

parágrafo § 2º, que serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento
sobre o valor da condenação, do proveito econômico ou do valor atualizado da causa.
Importa dizer que, diante da existência da natureza condenatória do comando eficacial
da sentença, deve ser verificado, em primeiro lugar, o valor da condenação; em
segundo lugar, o proveito econômico; e, por fim, o valor da causa, isto é, quando não
for possível aferir o valor da condenação ou do proveito econômico, para efeito de

 (AgInt noverificação da base de cálculo dos honorários sucumbenciais"
 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgadoAREsp n. 1.386.677/SP,

em  DJe de . No mesmo sentido: 24/9/2019,  30/9/2019)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL DE 2015. JUÍZO DE EQUIDADE NA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015,

 §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º).ART. 85,
REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRO RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil -  promoveu expressivas CPC/2015
mudanças na disciplina da fixação dos honorários advocatícios
sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador,
restringindo as hipóteses nas quais cabe a fixação dos honorários de
sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no  a atribuição CPC/1973,
equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a. II) nas de valor
inestimável; (a. III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse
vencida a Fazenda Pública; e (a. IV) nas execuções, embargadas ou não (

 § 4º); b) no  tais hipóteses são restritas às causas: (b.I)art. 20,  CPC/2015
em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando
(b. II) o valor da causa for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, o  tornou mais objetivo o processo de determinação CPC/2015
da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do

 ordem decrescente de preferência de critérios (ordem de vocação)art. 85,
para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do
caso concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para
outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando
houver condenação, devem ser fixados entre 10% e 20% sobre o montante
desta (  § 2º); (II) segundo, não havendo condenação, serão também art. 85,
fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da
causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não condenação, nas causas
em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor
da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação
equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido
 veicula a regra geral, de aplicação obrigatória, de que os honoráriosart. 85

advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte
por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação;
ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa;
(5.2) que o § 8º do  transmite regra excepcional, de aplicação art. 85
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por
equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o
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proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o
valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido para fixar os honorários advocatícios
sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o proveito econômico obtido.
Segundo recurso especial desprovido.

(  relatora Ministra Nancy Andrighi, relator paraREsp n. 1.746.072/PR,
acórdão Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em  DJe de 13/2/2019,

)29/3/2019.

 
Como na hipótese dos autos houve específica condenação, não procedem

as alegações recursais. Tendo em vista a consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência desta Corte Superior, aplica-se a Súmula n. 83 do STJ ao caso, também
no particular.

No mais, a pretensão recursal de afastar a base de cálculo dos honorários
sucumbenciais ou de impor sua fixação por equidade demandaria a revisão do
contexto fático-probatório e das circunstâncias específicas do caso concreto,
providência inviável em sede de recurso especial, a teor da Súmula n. 7 do STJ.

 Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao agravo interno para reconsiderar a
decisão da Presidência desta Corte (fls. 355-356) e, em novo exame, CONHEÇO do
agravo em recurso especial e NEGO-LHE PROVIMENTO.

Mantida a majoração dos honorários aplicada pela decisão agravada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.086.098 / PB
Número Registro: 2025/0415988-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08031125220248150181 8031125220248150181

Sessão Virtual de  a 10/03/2026  16/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FRANCO DE SOUSA
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712

VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : ANDREA FORMIGA DANTAS DE RANGEL MOREIRA - PE026687

LAIS CAMBUIM MELO DE MIRANDA - PE030378

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DE FATIMA FRANCO DE SOUSA
ADVOGADOS : JONH LENNO DA SILVA ANDRADE - PB026712

VINÍCIUS QUEIROZ DE SOUZA - PB026220
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADA : ANDREA FORMIGA DANTAS DE RANGEL MOREIRA - PE026687

TERMO

Documento eletrônico VDA55078714 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/03/2026 01:21:28
Código de Controle do Documento: f959589e-41c1-48f7-96b3-c0c9393f5814



A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do10/03/2026  16/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG),

João Otávio de Noronha, Raul Araújo e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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